
Supressão de horas extras após mudança de jornada gera indenização

A 4ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Companhia Docas do Estado de São Paulo
(Codesp) a pagar para um portuário indenização substitutiva pela supressão de horas extraordinárias,
conforme a Súmula 291 do TST.

Divulgação

DivulgaçãoPortuário será indenizado pela supressão de horas extras após mudança de jornada

Pela jurisprudência, a supressão total ou parcial, pelo empregador, de serviço suplementar prestado com
habitualidade, durante pelo menos um ano, assegura ao empregado o direito à indenização
correspondente ao valor de um mês das horas suprimidas, para cada ano ou fração igual ou superior a
seis meses de prestação de serviço acima da jornada normal.

De acordo com a decisão do colegiado de ministros, a indenização é devida, apesar de ter havido
redução da jornada ordinária de trabalho de 8 horas para 6 horas, sem alteração do salário. O TST, por
meio da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1), firmou entendimento no sentido de
que o aumento do valor da hora de trabalho não afasta o direito à indenização pela supressão do serviço
extra, porque essas parcelas têm naturezas e finalidades distintas.

Não afasta o direito à reparação o fato de a atividade extraordinária na Codesp ter sido reduzida por
orientação do Ministério Público do Trabalho e do Tribunal de Contas da União.

Na reclamação trabalhista, o portuário pediu a indenização ao relatar que, durante todo o contrato,
trabalhou habitualmente em regime de sobrejornada. Apesar da redução de serviço extraordinário que
teve em 2013, continuava a realizar uma média mensal de 61 horas, conforme se apurou em 2015. No
entanto, em dezembro de 2015, teve outra redução, e a média caiu para 7,35 horas extras por mês, no
período entre janeiro de 2016 e março de 2017. 
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A Codesp sustentou que a redução se deu pela implantação da jornada em turnos ininterruptos de
revezamento (de 6 horas), que foi negociada com o sindicato e adotada após orientação do MPT e
decisão do TCU, com vistas a reduzir o trabalho extraordinário. Para a Codesp, não houve prejuízo aos
empregados, pois manteve-se o salário, e a jornada foi reduzida de oito para seis horas.

O juízo da 1ª Vara do Trabalho de Santos e o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região julgaram
improcedente o pedido de indenização feito pelo portuário. Para o TRT, a alteração para turnos
ininterruptos, com a consequente redução das horas extras, não foi um ato arbitrário do empregador, mas
sim uma forma de cumprir decisão do poder público a fim de proteger os direitos dos trabalhadores.

O Regional ainda ressaltou que a mudança foi aos poucos (de 2013 a 2015), por isso houve tempo para
os empregados adequarem suas finanças à nova realidade. O portuário apresentou recurso de revista ao
TST. O relator, ministro Caputo Bastos, votou no sentido de condenar a Codesp ao pagamento da
indenização substitutiva pela supressão de horas extraordinárias.

Diante do contexto do caso, ele explicou que a SDI-1, responsável por unificar a jurisprudência entre as
Turmas do Tribunal, decidiu que a concessão de aumento salarial não desobriga a empregadora do
pagamento da indenização prevista na Súmula 291, pois distintas a natureza e a finalidade das parcelas
(Processo: E-RR-281-21.2014.5.02.0442). Inclusive, há decisões nesse sentido relacionadas à Codesp
emitidas pelas Turmas.

Por unanimidade, a 4ª Turma acompanhou o voto do relator, mas houve a apresentação de embargos de
declaração, ainda não julgados pelo colegiado. Com informações da assessoria de imprensa do TST.
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